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Introdução

o presente texto apresenta uma sÚ1tesedos resultados da Pesquisa "As
Saídas Temporárias na ExeclIçl10Penal: AmbigÜidades e Possibilidades",
desenvolvida pelo Grupo lnterdisciplinar de TraballlO e Estudos Criminais-
PenitenciáriosdaUniversidadeCatólicadePelotas(GlTEPIUCPel)I, comapoio
da5: DelegaciaRegionalPenitenciária(DRP)doRio Grandedo Sul,e emparceria
com Técnicos desta.

A pesquisa, realizada entre os anos de 2003 e 2004, teve por objeto o
instituto das Saídas Temporárias e sua inserção no sistema progressivo de
Execução Penal, objetivando diagnosticar eventuais ambigüidades do instituto
na perspectiva de atingimento das IÜ1alidadeslegalmente atribuídas à punição
jurídica, bem como sugerir procedimentos de suplante viável ou estratégico
dessas.

A problematização partiu da percepção de que a Execução Penal,
sobretudo nas penas privativas de liberdade, é um sistema que se mostra
paradoxal. E tal. porque se por um lado manifesta-se através de uma lógica
progressiva, por outro, não deixa de prever correspondentes dinânúcas
regressivas que se dirigem aos apenados que, porventura em termos legais,
não demonstrem satisfatória adequação aos critérios estipulados (pelo sistema)
como indicadores de "ressocialização".

Assim, entre outros paradoxos, suprime-se a liberdade a fim de que seu
valor seja reafirmado; institucionaliza-se o apenado num ambiente social
absorvente (que impõe uma socialização especial: prisionalização) com a
promessa de (res)socializá-lo aos parâmetros vigentes no meio extramuros.

O problema de pesquisa constituiu-se no seguinte questionamento: até
que ponto o instituto das Saídas Temporárias insere-se nessa dinânúca de
paradoxos?

A hipótese de traballlOapontou para um caráter ambíguo das Saídas
Temporárias; caráter que se pode verificar desde sua concepção e inserção no
plano teórico da execução da pena privativa de liberdade, passando pelas
dinâmicas concretas de sua aplicação pelas esferas judiciais e adnúnistrativas
envolvidas, e chegando no nível do próprio apenado, sobre o qual recairão
efeitosnão somente atinentesà dimensão legal da execuçãopenal mas, também,
e sobretudo, às dimensões sociais e psicológicas da punição,

No plano metodológico, além de uma de revisão legal, doutrinária e
jurisprudencial acerca do instituto, foram entrevistados ,apenados do Presídio

I Para contato com o GlTEP: www.ncpel.tche.br/gitep on gitep@nol.conLbr
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Regional de Pelotas (RS) que, tendo progredindo do regime fechado para o
semi-aberto e que ainda estivessem cumprindo pena ao menos nesse regime no
período de aplicação do instrumento (maio e junho de 2004), tivessem
experimentado ao menos uma Saída Temporária no ano de 2003.

Para a identificação dos possíveis entrevistados foram analisados todos

os prontuários2dos casos que tiveram ao menos uma Saída Temporária no ano
de 2003 e ainda cumpriampena, totalizando-se50 apenados.Revisadoo material,
buscando-se o enquadramento nos critérios delimitados, a amostra reduziu-se
a 12 pessoas. Destes, oito aceitaram ser entrevistados.

1- Perfil dos entrevistados

Quanto ao pedil dos entrevistados, estes apresentaram idades entre 21
e 42 anos, havendo predominância dos mais jovens.

Quatro encontravam-se na faixaetária de até 25 anos (50%); ampliando-
se a faixa etária para os 30 anos, incluem-se mais dois, o que representa 75% da
amostra. A idade média foi de 28 anos.

GRÁFICO 1_ Distribuição dos entrevistados por faixas etárias- - -- - ---
gaté 25 anos

25,0%

~50'O%
25,0%

.26 a 30 anos

omais de 30
anos

FONTE - pesquisa Direta. 201».

O estado civil predominante foi o de solteiro, sendo que três declararam
ter companheiras. Não obstante isso, cinco possuem filllOS.

A baixa escolàridade prevaleceu entre os pesquisados; nenhum concluiu
o ensino fundamental: um é analfabeto; um concluiu a terceira série; três a
quarta (37,5%); uma sexta; e dois a sétima série (25%).

, Na Execuç~o Penal o termo refere-se ao conjunto de documentos e expedientes que s~o mantidos noS
estabelecimentos carcerários com os dados referentes a cada apenado.

Revista do Conselllo Nacional de política Criminal e Penitenciária. Brasília. l( 19) - jnlldez. 2006



136

GRÁFICO 2 - Distribuição dos entrevistados por escolaridade

12.5%

25'~12'5%
12.5% ' 37.5%

II1IAnalfabeto

.3,. Série
04,. Série
06,. Série
.7,. Série

FONTE - Pesquisa Direta, 20Q.l,

Em tennos de renda familiar, cinco apenados declararam a de um salário-
mínimo (62,5%); dois, de umsalário-múlimo e meio (37,5%); e um de mais de um
salário- nlÚlimo e meio.

GRÁFICO 3 - Distribuição dos entrevistados por renda familiar
- --- ------

111 salário-
mlnimo

12,5%

25,O%~", '~62.5%

.1 1/2salário-
mlnlmo

omais de 1 1/2
salário-mlnim

FONTE - Pesquisa Direta, 20Q.l,

Quanto à ocupação, três entrevistados responderam ter pertencido ao
ramo daconstruçãocivil;um foi fretista;um,jomaleiro;um, auxiliarde mecânico;
um, comerciante; e um,jóquei.

No que se refere à categoria de crimes que deu origem às condenações,
a dominância é encontrada nos crimes contra o patrimônio.
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GRÁFICO 4 - Distribuição dos entrevistados por categoria dos delitos da
condenação

~ Patrimônio

1

~
2'5

.

0YO 8Patrimônio/liberdad
sexual/liberdade

12.5% ~ - pessoal

. - OPatrimônio/liberdad
12.5% 62.5% sexual/tóxicos

o Contra a vida

-- --- --- -
FONTE - Pesquisa Direta, 20Q.l,

Já quanto à reincidência, a amostra dividiu-se em partes iguais. 50%
reincidentes e os outros 50% não.

GRÁFICO 5 - Distribuição dos entrevistados pelas categorias reincidente e
primário

--

50.0%~50.0%

11 Reincidente

. Primário

FONTE- Pesquisa Direta. 20Q.l,

Tais resultados, além de traçarem um perfil dos entrevistados nesta
pesquisa, permitem-nos um reforço à compreensão das dinâmicas seletivas do
Sistema deJustiça Criminal.
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2 -As ambigUidades da Lei: cada cabeça uma sentença...

As Saídas Temporárias, como direitolbenefício legal, são reguladas na
Subseção 11da Seção III (Das Autorizações de Saída) do Capítulo I (Das Penas
Privativas de Liberdade) do Título V (Da Execução das Penas em Espécie) da
Lei de Execução Penal- Lei n.O7.210/84 - compreendendo os artigos 122a 125
deste diploma.

Sob o ponto de vista legal, podemos considerar que as Saídas
Temporárias têm por principal objetivo a gradativa reinserção do apenado no
meio social, a partir do estímulo ao senso de responsabilidade e disciplina, o
qual favorece seu convívio social; nesse sentido, é instituto que se compatibiliza
com a lógica do sistema progressivo da pena.

Sob o aspecto de sua regulamentaçl1o,poderíamos expô-Ias na seguinte
síntese:

a) sl10acessíveis aos apenados que cumprem pena no regime semi-
aberto(seja esteo regime inicialou ojá atingidopor viado institutodaprogressão
de regime) mediante a comprovaçl1o de requisitos (objetivos e subjetivos)
específicos e legalmente dispostos;

b) viabilizam, nos termos mais literais da Lei, a autorização para que o
apenado permaneça afastado do estabelecimento penitenciário, sem vigilância
direta, por períodos de até sete dias;

c) as autorizações estão limitadas a cinco por ano (artigos 122 e 124 da
LEP), para, também em linhas gerais, "participar de atividades que concorram
para o retomo ao convívio social" (artigo 122, III, da LEP).

Nl10obstante a pretensa precisl10desta síntese que, como mencionado,
tem sua origem nos mais literais termos da legislação, ao se analisar com mais
cautela o texto legal, bem como ao cotejá-lo com a prática jurisdicional que se
constitui nas decisões jurisprudenciais, encontramos inúmeras lacunas,
ambigüidades e paradoxos que, também em sÚltese,referem-se aos sej"J1Úntes
tópicos:

a) a quem se dirige, em termos de regime de cumprimento de pena;
b) hipóteses de concessl1o;
c) requisitos que o apenado deverá cumprir para adquirir a Saída

Temporária;

d) duraçl10da Saída e número de Saídas no período de um ano;

e) possibilidade de automaçl1o/programaçãodas Saídas Temporárias.

Perante estas várias ambigüidades, que partem da própria nonna e que
se consolidam numa aplicação tão ambígua quanto o texto nonnativo, veritica-
se menos um estado de segurança jurídica (como é a crença e a proposta nútica
do Direito) e mais uma Torre de BabeI de desejos e arbítrios, na qual cada
cabeça faz sua sentença.
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E assim porque perante as lacunas e ambigüidades legais o critério de
decisão passa a ser, em muitos casos, o próprio arbítrio do juiz da Execução,
sendo que tal, por englobar diferentes personalidades e subjetividades de
julgadores, resta por se consolidar como uma fonte de incertezas para os
apenados.

Perdem-se, entl1o, expectativas de garantias legais; ampliam-se as
possibilidades perversas do sistema, uma vez que as ambigüidades legais,
administrativas e jurisdicionais podem ser utilizadas para instrumentalizar o
instituto como muito mais uma estratégia controle social disciplinador, e menos
uma oportunidade humano-dignificante de acesso à liberdade.

., - As ambigüidades da prática

Neste tópico, vamos avançar sobre os dados e as análises provenientes
da pesquisa de campo. Subdivididos em três itens - Aspectos do
(des)conhecimento da Lei; Largar ou acompanhar? a preparaçl10e a recepção
nas Saídas Temporárias; Vivências das Saídas e do Retomo: conflito de
sensações - estes dados e análises compõem um significativo mosaico de
ambigüidades e perversidades do sistema de Execução Penal. Demonstram os
conflitos aos quais estão submetidos aqueles que, de forma mais ou menos
direta, vinculam-se com a realidade prisional e com suas dinâmicas.

3.1-Aspectos do (des)conhecimento da Lei

Questionados acerca da fonte através da qual obtiveram as primeiras
informações sobre as Saídas Temporárias, os entrevistados, em sua totalidade,
silenciaram quanto às fontes de infonnação fonnais e oficiais do sistemajudicial
e administrativo de Execução Penal.Para quatro deles (50%) a fonte privilegiada
foi a conversa informal com outros apenados; para dois (25%), os advogados;
para um (12,5%),a leiturada Lei deExecuçãoPenal; e, para outro(com múltiplas
fontes), além de todas essas citadas, também seus familiares.

GRÁFICO 6 - Distribuição dos entrevistados por fonte inicial de informações
legais sobre as Saídas Temporárias

[::JApenados

~ ...

' I.Advogados12,5% .

.' 50,0°1 DLEP
25,0%

D Todos anteriores e
familiares

FONTE - Pesquisa Direta, 200./,
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A prevalência de fontes de informação não técnicas, e até mesmo
comprometidas com os desejos subjetivos de liberdade emrelação ao conteúdo
do conhecimento transmitido ou recebido, tende a ampliar as ambigüidades na
compreensão e operacionalização das Saídas Temporárias, por parte dos
apenados; ambigüidades que, como já vimos, exsurgem dos próprios tennos
legais e de suas interpretações doutrinárias e jurisprndenciais.

O detalhamento buscado pela pesquisa, quanto ao (des)conhecimento
da Lei no que se refere às Saídas Temporárias, demonstrou que os apenados
tendem a adotar como "correto" aquilo que é deferido (como orientação
operacional do instituto) na praxe do Juízo de Execução Penal da comarca do
estabelecimento prisional no qual estão cumprindo pena, não percebendo,
necessariamente, que tal constitui-se numa das orientações possíveis, então
assumida por este ou aquele operador do sistema de execução penal.

Um dos problemas que decorre dessa dinâmica-na qual o conhecimento
dos aspectos legais não é amplo dentro da complexidade de possibilidades,
mas fragmentado e cristalizado a partir de práticas específicas- é o conflito que
se pode estabelecer quando há mudanças de orientação, seja por troca de
magistrado no Juízo de Execução Penal, seja, inclusive, por transferência do
apenado para outro estabelecimento prisional.

3.2 - Largar ou acompanhar'! a preparaçiio e a recepçiio nas Saídas
Temporárias

Outro aspecto importante refere-se à preparação do apenado para a
experiência das Saídas Temporárias,bem como sua conseqüente recepção após
a mesma; ou seja: cabe questionar-se se este indivíduo, após significativo
lapso temporal de reclusão e fechamento no ambiente prisional, encontra-se
preparado tanto para sair do estabelecimento como para suportar a vivência da
necessidade de seu retomo ao mesmo, enfrentando, assim, novamente a
conflitivaexperiênciaentrea liberdadee a privaçãodesta?Enfim.cabequestionar-
se de que forma o sistema Estatalde Execução Penal tem operado nesse sentido.

Uma primeira observação, que nos indica que o sistema de Execução
Penal pouco tem contribuídopara com a preparação dos apenadosna experiência
das Saídas Temporárias,já se verifica com a constatação de que os apenados -
via de regra - tomam ciência de que gozarão do direitolbenefício só na "hora de
sair"; sendo assim pegos de surpresa pela concessão da saída, ainda que
tenham a expectativa de acesso à ela desde o momento em que fizeram o
requerimento.

Não obstante isso - que a priori nos pennite supor que os apenados,
também viade regra, não estãosubjetivamente fortalecidospara o enfrentamento
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dessa liberdade temporária, apesar do desejo que possuem ao acesso a tal
direitolbenefício - quando instigados pela pesquisa a infonnar se se sentiam
preparados para enfrentar a experiência da Saída Temporária apenas um dos
oito entrevistados (correspondendo a 12,5% do total) disse não se sentir
preparado.

Mas, aprofundando-se o questionamento, verificou-se que cinco deles
(62,5%) sentiram necessidade de falar com alguém sobre os seus sentimentos;
e, também, que todos os oito (100%) gostariam, se o sistema assim oferecesse
e oportunizasse, de freqüentar ou participar de alguma atividade que discuta e
os prepare para as Saídas Temporárias.

GRÁFICO 7 - Distribuição das respostas dos entrevistados acerca de
sentimentos anteriores à Saída Temporária.

Essa incompatibilidade - dizer-se preparado, mas sentir a necessidade
de se preparar mais - demonstra, em primeiro lugar, que os apenados, por um
mecanismo de defesa frente ao questionamento, tendem sempre a serem
armnativos quanto ao seu mérito e capacidade de acesso aos direitoslbenefícios
que lhe são legalmentedisponíveis,uma vez que se declarar emsentido contrário
(mesmo que assimse sintam)seria colocar em riscouma possibilidadede acesso,
progressivo ou temporário, à liberdade.

Contudo, o que de mais importante é demonstrado por essa
incompatibilidade de respostas, além da verificação de que os apenados tendem
a não se sentirem preparados, ou melhor, sentirem-se com carências de
preparação para enfrentar a experiência da Saída Temporária, é o fato de que
não llles é oferecido, por parte dos operadores da execução, atividades
específicasque oportwlizemsua melhoradaptação às expectativasda experiência
temporária da liberdade.
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Há, pois, uma importante lacwla que pode e deve ser preenchida pelo
sistema de Execução Penal no que se refere à preparação dos apenados para a
experiência das Saídas Temporárias; lacuna que, adequadamente preenchida,
poderá tomar a experiência mais saudável a todos aqueles que nela se vêemenvolvidos.

3.3 - Vivências das Saídas e do Retorno: conflito de sensações

É na experiência das Saídas Temporárias que o drama da pena privativa
de liberdade, e de sua execução, revela-se substancialmente ambíguo e perverso.

O desconhecimento da Lei e o despreparo dos apenados para enfrentar
a experiência, além de vários aspectos de origem emocional, geram conflitos de
sensações, os quais podem ser entendidos como o resultado do aprisionamento
~~ ~.

Os indivíduos, ao saírem da esfera Í.llstitucional, muitas vezes não
reconhecem a cidade, o bairro e, nem mesmo a fanulia. São muitos os sentimentos
e sensações vivenciados em um lapso temporal muito curto (período concedido
para a Saída Temporária), que escoa com velocidade para o retomo ao

aprisionamento; situação na qual o tempo arrasta-se lentamente na direção de
uma liberdade que será vivida nummWldo já pouco familiar, por alguém que foi
compulsoriamente convertido num estranho, numa presença distante.

A experiência da liberdade tende a ser vivida numa mescla entre a
dimensão real e a do desejo ou da fantasia; o apenado assemelha-se a um
telespectador, quando se coloca de fora e referindo-se à impressão de um sonhoou mentira

... parpcia qup ludo na IlIn sonho lU'.' Parpcp qup ludo aquilo ali pra

mp1l1ira,qup PUnão pslava na rua. Cuslpi a arrpditar. (Entrevistado 7).

Mas a experiência também envolve o sentimento de perda, que se opõe
ao da liberdade. Tal sentimento se direciona às relações sociais, aos espaços e
à própria capacidade de ser agente e sujeito nas mudanças, uma vez que o
aprisionamento impede o acompanhar das mudanças na medida em que se estáafastado do mWldo.

A gP1lIPSp Sp/lIp supn bnl/ né.' A gnllp dá valor à libndadp, a gnlle
pndp dp vn aquplas coisas sp criando, a gn/lp pndp ludo, dp lá

aproválando lá. A gnllp sp SPl/lp bnn dp vn as coisas progrpdindo,
mp/llOrando né... (Entrevistado 6)

O contato com a realidade, após o período de encarceramento, também
penuite que o apenado perceba sua nova condição social de estigmatizado:
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Ô, algumas (pessoas) mp Irataramnormal, já oulras ppssoas vê a gnllp
com oulros ollJosné.' Vê a gpnlp saindo da cadpia p... (Entrevistado 4)

O cara sai da cadpia p não IPIn.Só qunnlá prpso pra sabn né. (...)(...)
O cara quando sai da cadpia, quando o cara clJpga,fica mpio né, já
fica mpio xarope, envugonlJado de senlar puto das pessoas.
(Entrevistado 8)

Os VÚlculose relações familiares aparecem com uma significação que os
sobrepõe aos demais VÚlculose relações, revelando que ainda é o gmpo familiar
aquele que apóia e que penuite o enfrentamento das mais diversas adversidades.

O elo familiar também significauma motivação, obrigação/dever, denão
voltar ao delito, sendo, talvez, um forte propulsor da não reincidência.

Aquplp qup tnn apoio dafamília, qup a família tá ajudando aqui né,
tP/llqup voltar (...). IVoltei]porqup ppnspi muito na minha mãp também
né tcllê.' PÔ, a mil/ha mãp tá com 67 anos de idGllp.Quasp matpi a
minlJamã(' tio coração I/é. Sp eu rppilo dp novo... (Entrevistado 6)

Mas aparece também como cobrança, o que, por vezes, motiva o
afastamento do grupo familiar, fato responsável pela vuhlerabilização ainda
maior do apenado em suas experiências extramuros.

Eu/u10 quis ir mais lá.'Fiquei xaropp quandofui e coisa. O cara vai lá,
minha mã('mppediu IlInmonlp (Ipcoisa I/é,pra mimpará til' roubar.Aí.
pra não trazn problema pra ela, abri.' (Entrevistado 8)

Ser ou não ser abandonado pela fanulia no decorrer da Execução Penal
representa distinção na intensidade de sofrimentos emocionais; a distinção no
grau de ruptura com grupos e perspectivas de futuro no ambiente extramuros;
representa, ainda, a própria ampliação (ou não) das privações materiais que
serão suportadas na vida intracarcerária.

A importânciada fanulia também se revela na preocupação demonstrada
por cinco dos oito entrevistados (62,5%) quando questionados acerca do
'interesse de que suas fanulias participassem de atividades que discutam e
preparem o grupo para a vivência das Saídas Temporárias.

Mas tal importância contrasta com a inexistente atenção do sistema de
Execução Penal com as fanulias dos apenados; no mais das vezes de forma
similar sacrificadas e humilhadas pelas práticas administrativasejurisdicionais.

Já em relação aos amigos os VÚlculostêm um significado bem mais
frágil. Os anlÍgos se afastam, não visitam, aparecem como elos perdidos,
distantes.

Olha. gnalmnltp mpus amigos, alguns mudaram, outros se casaram,
lão comfi/llOs. não tãofazendo nada. (...)(...) Alguns eu procurei. Mas
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a maior parte deles tão tudo casado, tão tudo de canto, tão tudo de
canto, não tão fazendo nada, trabalhando. (Entrevistado 4).

Tem uns que eu nemfui procurar, me deixaram aqui, fiquei malné...
(Entrevistado 1)

A surpresa com as mudanças espaciais (ambientais, geográficas) é
constante na fala dos entrevistados e é um fator que colabora para a inscrição
do sentimento de não pertencer a essa realidade. Isso se deve, também, ao
processo de institucionalização que o apenado sofre quando passa da condição
de indivíduo livre à de encarcerado, processo que n1\o se reverte no espaço-
tempo das Saídas Temporárias.

A temporária, a primeira saída foi muito boa né! O cara passou aí
cinco anos aí trancado, aí o cara pode sair, ver a família... até me
perdi da casa da minha mãe quando eufui pela primeira vez. Quando
eufui preso tinha bempouquinlws casas, quando cheguei lá era uma
vila, um monte de casa. (Entrevistado 8)

A perda de localização representa, também, a perda de relações e de uma
vida anterior, uma substancial afetaç1\o do sentimento de pertença ao mWldo
extramuros.

Bah! Tudo difereme, IlIdo mudado (...)(...) Fazia três anos e oito meses
que eu tava fechado. BaTI!A gente sai, agentefica meio... parece que a
gfllte tava parado no tempo já, na realidade, quando a gente sai
porque cresceo movimento, muita coisa evolui. Bah! Muda muita coisa.
(Entrevistado 4).

E a sensação de estar parado no tempo, que reflete a percepç1\odo
tempo de prisão como um contra-tempo - um tempo perdido que necessita ser
gasto, morto (HASSEN, 1999; GOIFMAN, 1998) - contrasta com a voraz
velocidade do tempo que se passa em liberdade nos momentos de Saídas
Temporárias.

Há! Eufiquei com a minlwfamília lá, passou tão ligeiro o dia sabe, eu
já tinha que retomar de volta. Não deupara muita coisa. (Entrevistado
7)

... porque cinco dias, como eu tefalei, passou rápido, passou rápido!
(...)(...)Meus cinco dias na rua passaram voando. Até parece que foi
um sonho que eu tive, me acordei foi quando eu tava chegando de
volta. (Entrevistado 4)

Nesse contexto a possibilidade de fuga, a possibilidade de partir para a
busca de prazeres imediatos, de viver a liberdade, intensifica-se, tomando mais
difícil o não ceder aos impulsos.
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A millha primeira foi um dia só lIé. Prometeu só um dia daí eu não
retomei. No primeiro dia de Temporária no causo - era sete dia né...
me deram só um dia aí eu não quis vim, não retomei. Aí eufiquei nove
mês trancado pra depois... sair de IIOVO- sair em outra Temporária.

(Entrevistado 1).

Este mesmo contexto - e todo o complexo conllito de sensações que

envolve _ é que deve servir de contundente parâmetro para se perceber o peso

da opção do retomo após uma Saída Temporária.

A opçãO do retomo envolve, por parte do apenado, uma razão estratégica,

na qual um alto custo é admitido para futuros benefícios em perspectiva.
É a llOra /IIais xarope sabe, é hora que é brabo! Porque o cara sabe

q/I(>vai ir pra trás das grades aí né. Têmmuitos, não só eu, como tollos
aí dentro lIão gostam de voltar..., mas..., CO/110a gellte sabe que é pro

I/OSSOpróprio be/ll, que ll'm que voltar, a gellte tem que voltar tem que
voltar é... tem que voltar é lei da justiça lIé, a gellte tem que voltar pra

gallhar os bel/(jícios IlIdo certillho lIé. Se a gente voltar, vai cOlltilluar
viIIdo os bellefícios. (Entrevistado 6)

O retomo envolve, portanto, um suplante dos desejos e a renúncia

resignada da oportmlidade de liberdade.
Para retomar... III sabeque vai ter que voltar. O cara sabeque te/llque
retomar 110Olltro dia de noite, depois que til sair. Mas não dá vOlltade
nenhllma de voltm: (Entrevistado 7)

Exige uma atenç1\o cronométrica, um controle do tempo que será também

perdido no imediato instante em que se cruzar dos portões institucionais.
A l/Orade voltar é que é! Mas voltei, voltei! Cheguei 1/0 horário certo.

(Entrevistado 8)

O comportamento esperado pelo sistema de Execução Penal- o retomo

espontâneo e pontual ao cárcere - é, para mais além de conflltivo com o valor
da liberdade, perverso no sentido em que implica a auto{re)condução à pena,

suas angústias, suas privações, suas violências (in)toleráveis, agora não mais
como uma execução forçada (111\0como uma captura Estatal), mas sim como

uma disciplinada e adestrada opção.

BaTI!Fiquei uns três dias abalado, /II/S três dias. Só em pellsar que eu
tive lá na rua de volta, quepodia ter ficado lá...epor causade coisinhas

tive que retomar de volta. Fiquei três dias empânico, até cair na real.
Mas agora já... lIão sepodefazer nada. (Entrevistado 4).
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Considerações finais

Nesta pesquisa o que se buscou foi verificar até que ponto um daqueles
institutos que se apresenta em nosso sistema de Execução Penal como um dos
seus aspectos mais humanitários e progressivamente libertadores - as Saídas
Temporárias - inclui-se numa lógica de paradoxos e de utilizações estratégicas
de recursos de controle social.

Nossas conclusões apontam para o reconhecimento tanto da inclusão e
participação das Saídas Temporárias na lógica de paradoxos e ambigüidades
que caracteriza o sistema de Execução Penal- não sendo o instituto, ainda que
pretensamente humanitário e racional na dinâmica progressiva da execução
das penas privativa de liberdade, imw1e às contradições que são da gênese das
práticas prisionais -, como da inclusão do instituto nas estratégias perversas
de produção da dor e da seletividade social que os focos privilegiados de
poder desencadeiam através de seus recursos jurídicos-repressivos e penais.

Tais conclusões não nos autorizam, entretanto, a propor a supressão do
instituto das Saídas Temporárias.

A simples supressão, sem a própria substituição ou substancial
redimensionalllento do sistema punitivo, significaria admissão da maxi11úzação
de outras estratégias de produção da dor pW1itiva.

A partir de tal entendimento é que assu11úmoso compronússo de não só
desvelar as ambigüidades das Saídas Temporárias mas, também, sugerir
possibilidades de suplante viável ou estratégico dessas, 11únimizando-seas
perversidades decorrentes do instituto e de sua inserçãono sistema de Execução
Penal.

Nesse sentido, sugerimos três eixos, no entomo dos quais. as estratégias
deverão desenvolver-se:

a) Preparação e acompanhamento dos apenados para a experiência das
Saídas Temporárias, informando-os e esclarecendo-os acerca dos aspectos
normativos e procedimentais da Execução Penal em geral e do próprio instituto
das Saídas Temporárias; desencadeando atividades individuais e, ou. coletivas
que oportmlÍzem- tanto emmomcntos anteriorcs às SaídasTcmporárias, como
no regresso dessas - espaços para os quc apcnados scjam atcndidos em suas
nccessidades cmocionais c fortalccidos no cnfrcntamcnto dos connitos dc
scnsações incrcntes à cxpcriência; c, ofcrtando apoio "logístico" aos apenados
no acesso aos espaços c gmpo sociais cxtramuros.

b) Atcnção e apoio aos dcnlais gmpos cnvolvidos (familiares. agcntes
pcnitcnciáriosctc.), em especialatravésdc atividades individuaise, ou, coletivas,
quc os pcrmitam tanto comprecnder os aspcctos e impactos, sobrctudo
emocionais,quc pcnneiam a cxperiênciadas SaídasTemporárias,como fortalecê-
los para o cnfrentamcnto dos connitos quc a cla são incrcntcs.

c) Rotinas judiciais c administrativas favoreccdorasdos cixos anteriores,
tais como a auto11latizaçãoe, ou progra11laçãodas Saídas Tcmporárias; a
desburocratização dos pcdidos; c, a pcrspectiva das decisões judiciais sercm
profcridas cm tempo hábil para a comunicação aos familiarcs.

Tais cixos dcvcm scr considerados intcrligados e, portanto, conduzir a
atividades c estratégias quc scjam dinamizadas numa perspcctiva dc
complcmentaridadc, bcm como num esforço conjw1to,das instâncias dc poder
fomlal que compõc o sistcnla dcjustiça criminal (Jurisdiçãoe Administração dc
Execução Pcnal).

Sabcmos, por fim, que muitas dessas proposições já vêm sendo postas
em prática. Contudo, na 11laioriados casos elas não s110desencadeadas de
fomla complementar e, tampoucO,conjunta, o que reduz a potencialidade que
podem ter na minimização das perversidades do sistenla punitivo e na oferta de
oportunidades hU11lano-dignificantes.

Por outro lado, esta pesquisa. pela própria característica que possui,

não pemúte que avancemos em proposições particularizadas, como U11lareceita
de progra11laSe propostas para implantação imediata. Cada casa prisional, cada
C011tarCae cada região possui características e realidades específicas (que se

Se, por parte do apenado, o retomo envolve U11larazão estratégica- que
opera num contexto labiríntico de amladilhas das quais não pode fugir... se
fugir terá caído na amladilha; se não fugir,retomará à mesnla atravésdo labirinto
- por parte do siste11lade Execução Penal a dinâmica das Saídas Temporárias
parece envolver unla razão perversa, U11lavez que arma arnladiU1assem escape
e, através delas, repõe sob o corpo e mente do apenado o peso da pW1ição.

Nesse sentido, se por um lado o encarceramento e o siste11lacarcerário
acarretam um siste11lade privações e fmstrações, por outro são desenvolvidas
estratégias de adaptação - as quais envolvem desde o afastamento psicológico
até a colonização, passando pela rebelião e outros comportamentos Illais
específicos - que, ao lado do fenômeno da prisionalização, permitem a
sobrevivência no cárcere e, talvez, façam-na suportável ainda que, na 11laÍor
parte das vezes, em critérios intoleráveis de indignidade.

A Saída Temporária surge nesse contexto como elemento de
desadaptação da própria adaptação intra-carcerária.Revela, pois, sua dimensão
perversa no momento em que renova o gosto da liberdade para suprimi-Ia
novamente. quando talvez até mesmo esse gosto (e não o desejo) já se
encontrasse anestesiado no corpo e mente do apenado.
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somam ao próprio fato dos Sistemas Prisionais serem administrados em nível
Estadual); sendo assim, o máximo que podemos aqui propor são tópicos e
perspectivas genéricas, as quais devem orientar a formulação de projetos
particulares adequados a realidades também particulares.

Assim, nossa expectativa é de que este estudo possa ser contributivo
para que tais oportunidades (humano-dignificantes) passem a ser um elemento
concreto e de contraponto aos elementos perversos que são inerentes às
realidades carcerárias.

Com efeito, sob a ótica de um sistema jurídico como um sistema de
garantias, sob o compromisso de estratégias humano-dignificantes das
dinâmicas da Execução Penal, e, sobretudo, diante deuma meta de suplante das
vigentes modalidades jurídicas relativas ao trato dos conflitos sociais de alta
intensidade (quiçá abolicionista), muito ainda resta por ser enfrentado, tanto
na análise geral do sistemajurídico-pwlitivo. como na abordagem específica de
seus institutos.

O que aqui desvelamos e refletimos é apenas uma parte de tudo o que
ainda resta desvelar, mas cremosjá ser uma parte importante diante do descaso
que os temas penitenciários ainda sofrem por nossos tradicionais campos
científicos.
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